
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2507231 - GO (2023/0406966-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE DE OLIVEIRA PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. DIABETES TIPO II. FALTA DE TRATAMENTO 
DE SAÚDE DENTRO DAS NECESSIDADES DO APENADO NÃO 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme de que para a 
substituição da prisão em regime fechado por domiciliar é 
imprescindível a comprovação de que o tratamento médico essencial 
para a saúde do apenado não pode ser ministrado no estabelecimento 
prisional de forma eficiente e adequada.  
2. No caso, o Tribunal a quo asseverou que o prontuário médico atesta a 
higidez do apenado e renova a receita para o tratamento do diabetes, não 
havendo demonstração nos autos de que o recorrente estaria em risco 
grave de saúde por não estar recebendo tratamento médico adequado 
dentro do estabelecimento prisional em que se encontra 
recolhido. Assim sendo, inviável entender de modo diverso em sede 
especial, dada a necessidade de reexame de elementos fático-
probatórios, providência vedada  nos termos da Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 03 de setembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. DIABETES TIPO II. FALTA DE TRATAMENTO 
DE SAÚDE DENTRO DAS NECESSIDADES DO APENADO NÃO 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme de que para a 
substituição da prisão em regime fechado por domiciliar é 
imprescindível a comprovação de que o tratamento médico essencial 
para a saúde do apenado não pode ser ministrado no estabelecimento 
prisional de forma eficiente e adequada.  
2. No caso, o Tribunal a quo asseverou que o prontuário médico atesta a 
higidez do apenado e renova a receita para o tratamento do diabetes, não 
havendo demonstração nos autos de que o recorrente estaria em risco 
grave de saúde por não estar recebendo tratamento médico adequado 
dentro do estabelecimento prisional em que se encontra 
recolhido. Assim sendo, inviável entender de modo diverso em sede 
especial, dada a necessidade de reexame de elementos fático-
probatórios, providência vedada  nos termos da Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE DE OLIVEIRA 

PIRES, contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo em recurso especial 

inadmitido por incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

No presente agravo, a defesa alega que a irresignação está adstrita a 

revaloração de fatos e provas já expostos no aresto impugnado, não havendo se falar em 

incidência do óbice sumular 7/STJ.
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Reitera as alegações anteriormente expendidas, sustentando que o recorrente 

tem diabetes e que não está recebendo o tratamento adequado na unidade prisional, razão 

pela qual faz jus à prisão domiciliar.

Pugna, assim, pelo provimento do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada.

Conforme consignado na decisão agravada, no caso dos autos, a Corte estadual 

indeferiu o requerimento de prisão domiciliar formulado pelo recorrente adotando a 

seguinte fundamentação a seguir transcrita (e-STJ, fls. 368/369):

 
Hodiernamente, o Superior Tribunal de Justiça – STJ excepcionaliza a prisão 
domiciliar humanitária, decorrente de doença grave, ao reeducando que 
cumpre pena em regime fechado desde que a mazela que o acomete esteja 
devidamente comprovada ou demonstrada a incapacidade da unidade 
prisional de prestar a adequada assistência médica.
[...].
Em sendo assim, ao analisar detidamente o Relatório de Saúde, que instrui o 
recurso(mov. 1, anexo 6), observo que, apesar do apenado padecer de 
diabetes, o estado clínico dele mostra-se estabilizado. Confira-se:
 

“19. Em 10/08/2022, em atendimento médico com clínico geral: 
diabético, está sem medicamento: glicazida e glifage. Ao exame: bom 
estado geral, lúcido e orientado, hidratado, corado, afebril, acianótico, 
anictérico; ritmo cardíaco regular, 2T, bulhas normos fonéticas sem 
sopro. Conduta: renovo receita.” Grifado.

 
Logo, como o prontuário médico atesta a higidez do apenado e renova a 
receita para o tratamento do diabetes, a premissa de que a unidade prisional 
não presta a devida assistência médica é imprópria.
Salvaguardada a saúde do apenado, o pedido de prisão domiciliar devido à 
doença grave, por ora, é inadequado.

 

Extrai-se dos trechos acima que a presença dos requisitos legais necessários à 

concessão da prisão domiciliar humanitária ao recorrente não foram suficientemente 

demonstrados, tendo em vista que não foram apresentadas provas cabais de que o 

recorrente estaria em risco grave de saúde por não estar recebendo tratamento médico 

adequado dentro do estabelecimento prisional em que se encontra recolhido.
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Assim sendo, para se concluir de modo diverso, seria necessário o 

revolvimento fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ, principalmente 

porque a concessão da prisão domiciliar humanitária é uma situação excepcional adstrita 

às peculiaridades e provas do caso concreto.

A respeito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. CONDENADO PORTADOR DE 
DOENÇA GRAVE EM CUMPRIMENTO DE PENA NO REGIME 
FECHADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE TRATAMENTO ADEQUADO NO 
SISTEMA PRISIONAL NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. "A prisão domiciliar, em princípio, só é admitida quando se tratar de preso 
inserido no regime aberto, ex vi, do art. 117 da Lei n. 7.210/1984. 
Excepcionalmente, porém, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, 
mesmo no caso de regime prisional mais gravoso ou prisão provisória, é 
possível a concessão de prisão domiciliar, em face de comprovada doença 
grave, se o tratamento médico necessário não puder ser ministrado no 
estabelecimento prisional em que o apenado estiver recolhido" (AgRg no 
REsp n. 1672664/RO, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 
em 21/11/2017, DJe 29/11/2017).
2. No caso dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, indeferiram o pleito de prisão domiciliar, ao 
argumento de não ter sido comprovada a impossibilidade de assistência 
médica no ambiente carcerário. Na oportunidade, foi determinada a imediata 
transferência do apenado ao Complexo Médico Penal ou sua recondução a 
outro local de atendimento pelo Sistema Único de Saúde para dar 
continuidade ao tratamento médico de que precisa.
3. No contexto, não é possível obter conclusão diversa sem a incursão no 
acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial, conforme 
o teor da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.256.702/PR, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PLEITO DE CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. HÉRNIA INGUINAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCOMPATIBILIDADE ENTRE O 
TRATAMENTO MÉDICO E O ENCARCERAMENTO. REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, para a substituição da prisão 
em regime fechado por domiciliar, deve haver comprovação inequívoca de 
que o tratamento médico imprescindível para a saúde do acusado não pode 
ser ministrado no estabelecimento prisional de forma eficiente e adequada, o 
que não ocorreu na hipótese.
2. Para se afastar as conclusões que justificaram a negativa do pedido de 
prisão domiciliar, seria necessário proceder ao revolvimento fático-
probatório dos autos, o que não é cabível, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.888.379/AM, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 22/10/2020).
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Dessa forma, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a reverter o 

entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por seus próprios e 

jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o meu voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0406966-4 AREsp 2.507.231 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  536460732  53646073220238090000

EM MESA JULGADO: 03/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DE OLIVEIRA PIRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Domiciliar / Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE DE OLIVEIRA PIRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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